
Segunda-feira, 9 de Fevereiro de 2015   II Série — Número 8 

 

X LEGISLATURA (2014-2018)    1.ª SESSÃO LEGISLATIVA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SUMÁRIO 
Págs. 

Parecer da 1.ª Comissão relativo ao projecto lei n.º 01/X/1.ª/2015  – Alteração à Lei n.º 06/X/2013,  
de 20 de Setembro (primeira alteração à Lei n.º 8/2008, Estatuto dos Deputados) .................................... 53 
 
Carta do Grupo Parlamentar do Partido de Convergência Democrática (PCD)  ................................. 54 
 
Regimento da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional .............................. 54  
 
Carta do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo ..................................................................................... 59 
 
Relatório-Síntese da Comissão Eleitoral Nacional  ................................................................................ 60 
 
Projecto de resolução: 
– N.º 18/X/2015 – Pedido de assentimento do Presidente da República para se ausentar do Território 
Nacional ........................................................................................................................................................ 62 
– N.º 20/X/2015 – Constituição da nova Comissão Eleitoral Nacional ........................................................ 62 

 
 

   
 
 
 
 
 
 
 
 

 DIÁRIO 
da Assembleia Nacional 



53                          II SÉRIE — NÚMERO 8 
 

 
Parecer da 1.ª Comissão relativo ao projecto lei n.º 01/X/1.ª/2015  – Alteração à Lei n.º 06/2013, 

de 20 Setembro (primeira alteração à Lei n.º 8/2008, Estatuto dos Deputados) 
  

1. Introdução 
Por Despacho de Sua Excelência o Presidente da Assembleia Nacional, foi submetida à 1.ª Comissão 

Especializada Permanente, para análise e parecer, o projecto de lei de alteração à Lei n.º 6/2013, de 20 
de Setembro (primeira alteração à Lei n.º 8/2008, Estatuto dos Deputados) para efeito de votação e 
apreciação na augusta Assembleia. 

 A 1.ª Comissão reuniu-se no dia 26 do corrente mês para, dentre outros assuntos, proceder à 
apreciação do referido documento e indigitar o respectivo relator, o que recaiu na pessoa da Sra. 
Deputada Alda Ramos. 

 
2. Enquadramento Legal 

A iniciativa é exercida nos termos do n.º 1 do artigo 99.º da Constituição da República e conjugado 
com os artigos 136.º e 142.º do Regimento da Assembleia Nacional e preenche os requisitos formais 
previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 143.º do Regimento.   

 
3. Contextualidade 

Relativamente ao seu conteúdo, sendo certo que a referida lei foi alterada numa perspectiva do 
exercício da deputação a tempo inteiro, não se teve em conta a realidade do País, pelo que a alteração 
introduzida coarcta o exercício de outras profissões.  

Outro senão é que não há condições físicas para o exercício condigno da função de Deputado, uma 
vez que, no seu dia-a-dia, os serviços administrativos e de apoio técnico da própria Assembleia Nacional 
estão em espaços desadequados e impróprios para a dignidade da função, o que chega a pôr em causa 
as normas de segurança, saúde e higiene no trabalho. 

Se olharmos atentamente para o n.º 2 do artigo 18.º da Lei n.º 6/2013, primeira alteração à Lei n.º 
08/2008, Estatuto dos Deputados, temos que «os Deputados têm direito a dispensa de todas ou parte 
das suas actividades profissionais durante a legislatura».  

É lógico que este número nos diz que o exercício da actividade de Deputado é concomitante com 
outra qualquer, na perspectiva de antes da alteração. 

É de todo fundamental que se caminhe no sentido da «profissionalização», uma vez que a 
experiência tem demonstrado que os trabalhos das comissões especializadas ficam condicionados pela 
necessidade de permanência constante dos Deputados, mas essa «profissionalização» tem de ser 
levada a cabo, tendo em conta a realidade do País, a disponibilidade dos quadros, dos recursos e a 
realidade dos partidos políticos.  

Há que decidir sobre que Parlamento se pretende, para de seguida definir-se o perfil do Deputado.  
Tem de haver empenho, coesão e assunção dos partidos para se definir o perfil dos Deputados e 

outras questões relevantes para a Nação. 
Constata-se, nesta análise, que a Lei fixa conceitos vagos, sem definições, o que dificulta o 

entendimento da expressão «quadro da Administração», pois a lei é omissa quanto a este e vários 
outros conceitos. 

A questão do exercício a tempo inteiro e do desempenho é que deve nortear o Parlamento.  
 

4. Conclusão.  
Face ao exposto anteriormente, a 1.ª Comissão chegou às seguintes conclusões que vão de acordo 

ao projecto de lei apresentado, ou seja: 
a) Alterar a alínea i) do artigo 19.º da Lei n.º 6/2013, de 20 de Setembro (Lei de alteração ao Estatuto 

dos Deputados), que passa a ter a seguinte redacção: «i) Directores de Gabinetes e Directores 
Gerais».  

b) Suspender até o início da XI Legislatura a aplicação do regime das incompatibilidades previsto na 
alínea l) do artigo 19.º da Lei n.º 6/2013. 

c) Revogar os artigos 20.º - A e 22.º - A da Lei n.º 6/2013.  
 

5. Recomendação. 
Assim, a 1.ª Comissão Especializada Permanente recomenda à Mesa da Assembleia Nacional a 

submeter ao Plenário o referido projecto de lei, para apreciação e aprovação na generalidade. 
Eis o teor do parecer da Comissão.  
 
São Tomé, 28 de Janeiro de 2015. 
 
O Presidente, Evaristo Carvalho. 
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A Relatora, Alda Ramos. 

Carta do Grupo Parlamentar do PCD 
 

N/Ref.ª of. n.º 08/GP/PCD/2015 
 
Senhor Presidente da 
 Assembleia Nacional  
 
São Tomé 
 
Assunto: Indicação de nomes de candidatos de Presidente e Secretário da Comissão Eleitoral 
 

Excelência, 
Em resposta à nota verbal (N/Ref.ª0015/GSM/X/2015) do Gabinete da Secretária da Mesa desta augusta 

Assembleia e considerando o dever de transparência e a prática seguida pela Assembleia Nacional no 
concernente ao preenchimento dos cargos de Presidente e Secretário da Comissão Eleitoral, vimos pela 
presente comunicar a Vossa Excelência a nossa proposta para que seja aberto um concurso público e que 
a Assembleia constitua uma comissão ad hoc que se ocupará dos procedimentos legais para a sua 
realização. 

Sem outro assunto de momento, queria aceitar, Excelência, os protestos da mais elevada consideração. 
O Grupo Parlamentar do PCD, na Assembleia Nacional de São Tomé e Príncipe, em 26 de Dezembro de 

2015. 
 
O Líder Parlamentar, Danilson Alcântara Fernandes Cotú. 

 

Regimento da 1.ª Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional 
 

CAPÍTULO I 
Denominação, composição, atribuições e competências da Comissão 

Artigo 1.º 
Denominação e composição 

1. A Comissão de Assuntos Políticos, Jurídicos, Constitucionais, Direitos Humanos, Género, Comunicação 
Social e Administração Interna é uma Comissão Especializada Permanente da Assembleia Nacional. 

2. Nos termos do n.º 2 do artigo 42.º de Regimento da Assembleia Nacional, a Comissão é composta por 
nove Deputados. 

 
Artigo 2.º 

Atribuições 
São atribuições da Comissão: 
a) Ocupar-se das questões que tenham por objectivo a interpretação ou a aplicação de preceitos 

constitucionais; 
b) Tratar de todos os assuntos respeitantes aos direitos e deveres fundamentais consignados na 

Constituição e na lei. 
 

Artigo 3.º 
Competências 

No uso das suas atribuições, compete à Comissão: 
a) O acompanhamento quotidiano das matérias objecto de legislação, designadamente através da 

apreciação de correspondência e de petições;  
b) A fiscalização da actividade do Governo e da Administração, mediante audições dos membros do 

Governo das áreas de competência da Comissão e de outras entidades, regimentalmente 
obrigatórias ou deliberadas pela Comissão;  

c) Toda a tramitação da legislação a debater e aprovar;  
d) Dar parecer sobre a constitucionalidade de propostas de lei, projectos de lei e outras iniciativas 

parlamentares, quando lhe seja solicitado pelo Presidente da Assembleia Nacional ou por outras 
comissões especializadas permanentes;  
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e) Apreciar as questões regimentais e emitir parecer sobre interpretação e aplicação de normas e 
integração de lacunas do Regimento, quando o Presidente da Assembleia, a Mesa ou o Plenário lho 
solicitem;  

f) Dar parecer sobre propostas de alteração ao Regimento e, se for o caso, sugerir à Assembleia 
Nacional as modificações que julgue necessárias;  

g) Dar parecer, a pedido do Presidente da Assembleia Nacional, sobre conflitos de competências entre 
comissões;  

h) Dar parecer sobre questões de interpretação e aplicação de normas constitucionais;  
i) Ocupar-se de outros assuntos que lhe sejam deferidos por lei ou pelo Regimento; 
j) Pronunciar-se sobre todas as questões relativas às incompatibilidades, incapacidades, 

impedimentos, levantamento de imunidades, conflitos de interesses, suspensão e perda de mandato 
do Deputado;  

k) Verificar os casos de incompatibilidade, incapacidade e impedimento dos Deputados e, em caso de 
violação da lei ou do Regimento, instruir os correspondentes processos e emitir o respectivo parecer; 

l) Elaborar periodicamente um relatório de análise do grau de satisfação das preocupações expressas 
pelos cidadãos por via das petições enviadas à Assembleia Nacional; 

m) Pronunciar-se sobre quaisquer questões que possam de alguma forma afectar o mandato do 
Deputado; 

n) Relatar e emitir parecer sobre a verificação de poderes do Deputado;  
o) Pronunciar-se sobre o levantamento de imunidades, nos termos do Estatuto dos Deputados;  
p) Emitir parecer sobre a suspensão e perda do mandato do Deputado;  
q) Apreciar os pedidos de substituição temporária por motivo relevante, nos termos do artigo 5.º do 

Estatuto dos Deputados; 
r) Instruir os processos de impugnação de elegibilidade e de perda de mandato do Deputado; 
s) Proceder a inquéritos sobre factos ocorridos no âmbito da Assembleia Nacional que comprometam a 

honra e a dignidade de qualquer Deputado, a pedido deste ou mediante determinação do Presidente 
da Assembleia Nacional;  

t) Apreciar quaisquer outras questões relativas ao mandato do Deputado; 
u) Ocupar-se da promoção e defesa dos direitos humanos, género e cidadania;  
v) Dar seguimento à actualização e/ou implementação do Regime Eleitoral e do Estatuto dos Titulares 

dos Órgãos do Poder Local, em articulação com a Comissão de Assuntos Políticos, Jurídicos, 
Constitucionais, Direitos Humanos, Género, Comunicação Social e Administração Interna; 

w)  Dar seguimento à actualização e/ou implementação do Estatuto das Autarquias Locais, incluindo o 
regime das Finanças Locais;  

x) Participar nas organizações de moradores no exercício do Poder Local;  
y) Acompanhar as políticas em matéria da Administração Interna, incluindo matéria eleitoral, 

designadamente, a relativa ao exercício dos direitos de voto e de referendo, sem prejuízo da sua 
articulação com a Comissão de Economia, Cooperação Internacional, Infra-estruturas, Recursos 
Naturais, Ambiente, Agricultura e Desenvolvimento Rural, em matéria de regime eleitoral e do 
Estatuto dos titulares dos órgãos do Poder Local; 

z) Outras áreas afins. 
 

Artigo 4.º 
Poderes da Comissão 

1. A Comissão pode requerer ou proceder a quaisquer diligências necessárias ao bom exercício das suas 
funções, nomeadamente:  
a) Proceder a estudos;  
b) Requerer informações ou pareceres;  
c) Solicitar depoimento de quaisquer cidadãos;  
d) Realizar audições parlamentares;  
e) Requisitar ou propor a contratação de especialistas para as coadjuvar nos seus trabalhos; 
f) Efectuar missões de informação ou de estudo.  

 
2. A Comissão pode fornecer à comunicação social informação sobre o trabalho efectuado ou em curso e 

disponibilizar cópias das actas que não contenham matéria reservada.  
3. Em assuntos de particular relevância definidos pela comissão, deve ser fornecida, no próprio dia, à 

comunicação social, a acta da reunião.  
4. As diligências previstas no n.º 1, sempre que envolvam despesas, carecem da autorização do Presidente 

da Assembleia Nacional.  
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CAPITULO II 
Mesa da Comissão 

Artigo 5.º 
Composição 

A mesa da Comissão é composta pelo Presidente, Vice-Presidente e Secretário. 

Artigo 6.º 
Competência da Mesa 

Para além do que especificamente lhe seja cometido pela Comissão, compete à mesa a organização dos 
trabalhos da Comissão. 

Artigo 7.º 
Competência do Presidente 

Compete ao Presidente: 
a) Representar a Comissão; 
b) Convocar as reuniões da Comissão, ouvidos os restantes membros da mesa; 
c) Dirigir os trabalhos da Comissão; 
d) Convocar e dirigir as reuniões da mesa; 
e) Coordenar e participar nos trabalhos das subcomissões, sempre que o entenda; 
f) Participar na Conferência dos Presidentes das Comissões Parlamentares, informando-a sobre o 

andamento dos trabalhos da Comissão; 
g) Apreciar a justificação das faltas dos membros da Comissão; 
h) Despachar o expediente normal da Comissão, segundo o critério por esta definido. 

Artigo 8.º 
Competência do Vice-Presidente 

Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas faltas e impedimentos e exercer as 
competências que por este lhe sejam delegadas. 

 

Artigo 9.º 
Competência do Secretário 

Compete ao Secretário: 
a) Proceder à conferência das presenças e secretariar as reuniões da Comissão; 
b) Elaborar as actas da Comissão; 
c) Assegurar a tramitação do expediente da Comissão. 

 

CAPITULO III 
Funcionamento da Comissão 

 
Artigo 10.º 

Agendamento e convocação das reuniões 
1. Salvo marcação na reunião anterior, as reuniões da Comissão é convocada pelo Presidente com 

antecedência mínima de 24 horas.  
2. A convocação é feita por qualquer meio de comunicação que assegure o seu efectivo conhecimento e 

publicidade.  
3. É obrigatória, em qualquer circunstância, a convocatória por escrito aos Deputados que tenham faltado à 

reunião anterior ou não tenham estado presentes aquando da convocatória oral.  
 

Artigo 11.º 
Quórum 

1. A Comissão só pode funcionar com a presença de mais de metade do número dos seus membros em 
efectividade de funções. 

2. As deliberações das comissões são tomadas com a presença de mais de metade dos seus membros em 
efectividade de funções. 

3. Decorridos 30 minutos da hora marcada, e se não houver quórum, o Presidente, ou quem o substituir, 
cancela a reunião, após o registo das presenças. 
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Artigo 12.º 

Programação dos trabalhos e ordem do dia 
1. A Comissão programa os seus trabalhos de acordo com os critérios de prioridade que julgar conveniente de 

modo a melhor desempenhar as suas tarefas. 
2. As reuniões da Comissão são marcadas pela própria Comissão ou pelo seu Presidente.  
3. A ordem do dia de cada reunião é fixada na reunião anterior ou sob proposta do Presidente.  

 
Artigo 13.º 

Interrupção dos trabalhos 
Qualquer grupo parlamentar pode obter a interrupção dos trabalhos uma vez em cada reunião, por 

período não superior a 30 minutos. 
 

Artigo 14.º 
Textos 

Nenhum texto pode ser discutido na Comissão sem ter sido distribuído com antecedência mínima de 24 
horas aos respectivos membros, salvo deliberação em contrário, sem oposição. 
 

Artigo 15.º 
Intervenções 

1. As intervenções dos membros da Comissão não estão sujeitas a limites de tempo. 
2. O Presidente pode propor normas para a discussão, de modo a dar cumprimento aos prazos estabelecidos 

pela Assembleia para conclusão dos trabalhos. 
 

Artigo 16.º 
Apreciação de projectos e propostas de lei 

1. A apreciação de qualquer projecto ou proposta de lei pela Comissão é iniciada por uma discussão 
preliminar. 

2. Após a discussão preliminar, a Comissão pode deliberar: 
a) Declarar-se incompetente, comunicando a sua deliberação ao Presidente da Assembleia Nacional; 
b) Dar continuidade ao debate; 
c) Enviar relatório e parecer à Mesa da Assembleia Nacional. 

3. No caso da alínea b) do número anterior, a Comissão deliberará prosseguir a discussão na Comissão ou 
criar, para o efeito, um grupo de trabalho. 

 
Artigo 17.º 

Relatórios, conclusões e pareceres 
1. A Comissão deve elaborar relatórios e formular as competentes propostas de conclusões e parecer, 

relativamente a cada assunto a submeter ao Plenário.  
2. Compete à mesa da comissão designar o relator ou relatores, podendo ainda designar relator próprio para 

cada uma das respectivas partes quando o assunto aconselhar a divisão.  
3. Na designação de relatores deve atender-se a uma distribuição equilibrada entre os Deputados, por sessão 

legislativa, bem como à preferência dos Deputados de grupos parlamentares que não sejam autores da 
iniciativa.  

4. O relatório deve, preferencialmente, ser cometido ao Deputado que deseje assumir a sua elaboração, sem 
prejuízo dos princípios estabelecidos no número anterior.  

5. Os relatórios têm a indicação da iniciativa ou matéria e o nome do relator ou relatores, devendo conter, à 
medida do possível, os seguintes dados:  
a) Análise sucinta dos factos, situações e realidades que lhe respeitem;  
b) Esboço histórico dos problemas suscitados;  
c) Enquadramento legal e doutrinário do tema;  
d) Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a respectiva aplicação;  
e) Referência a contributos de entidades que tenham interesse nas matérias a que respeitem, 

designadamente aos pareceres por elas emitidos.  
6. As conclusões e o parecer são formulados em articulado e sujeitos a votação em Comissão.  
7. A publicação deve ainda mencionar o sentido dos votos expressos em Comissão, bem como as declarações 

de voto que forem apresentadas por escrito.  
 

Artigo 18.º 
Deliberações 

1. A Comissão só pode tomar deliberações sobre assuntos que constem da ordem de trabalhos da 
respectiva reunião. 
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2. Salvo quanto a assuntos para os quais o Regimento da Assembleia exija maioria qualificada, as 
deliberações são tomadas por maioria simples, sem contar com as abstenções. 

 
Artigo 19.º 

Requisitos e condições de votação 
1. As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, com a presença da maioria do número legal de 

Deputados. 
2. As abstenções não contam para o apuramento da maioria. 

 
Artigo 20.º 

Voto 
1. Cada Deputado tem um voto.  
2. Nenhum Deputado presente pode deixar de votar, sem prejuízo do direito de abstenção.  

 
Artigo 21.º  

Formas das votações 
1. As votações realizam-se por uma das seguintes formas:  

a) Por escrutínio secreto;  
b) Por votação nominal; 
c) Por voto aberto.  

2. O voto aberto constitui a forma usual de votar.  
3. A votação prevista na alínea c) consiste em se perguntar primeiro quem vota a favor, em seguida, quem 

vota contra e, finalmente, quem se abstém.  
4. Nas votações por mão levantada a mesa anuncia a distribuição partidária dos votos.  
 

Artigo 22.º 
Adiamento de votação 

A votação de determinada matéria pode ser adiada uma só vez para a reunião seguinte, se tal for 
proposto pelo Presidente ou requerido por qualquer grupo parlamentar. 

 
Artigo 23.º 

Actas da comissão 
1. De cada reunião da comissão é lavrada uma acta, da qual devem constar a indicação das presenças e 

faltas, o sumário dos assuntos tratados e o resultado das votações.  
2. Por deliberação da comissão, os debates podem ser registados integralmente quando se revistam de 

particular interesse.  
As actas podem ser consultadas pelos Deputados a todo o tempo. 

 
Artigo 24.º 

Publicidade das reuniões da comissão 
1. As reuniões da Comissão são públicas, se esta assim o deliberar. 
2. São abertas à comunicação social, salvo deliberação em contrário, os pontos da ordem de trabalhos 

que tenham por objecto: 
a) A discussão e aprovação da legislação na especialidade; 
b) A apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas legislativas. 

3. O disposto no número anterior diz respeito aos jornalistas credenciados para efeitos parlamentares, os 
quais têm assento, se possível, no lugar a indicar pelo Presidente. 

Artigo 25.º 
Audiências 

1. Todo o expediente relativo às audiências deve processar-se através da mesa. 
2. As audiências podem ser cometidas a uma representação da Comissão, de que faça parte, pelo menos, 

um Deputado de cada grupo parlamentar. 
3. As opiniões manifestadas nas audiências não vinculam a Comissão. 

 
Artigo 26.º 

Subcomissões 
1. A Comissão pode constituir as subcomissões permanentes que entenda necessárias, precedendo 

autorização do Presidente da Assembleia Nacional, ouvida a Conferência. 
2. Compete à Comissão definir a composição e o âmbito das subcomissões.  
3. As conclusões dos trabalhos das subcomissões devem ser apresentadas à Comissão.  
4. O Presidente da Comissão comunica ao Presidente da Assembleia Nacional, para efeitos de publicação 

no Diário, a designação das subcomissões criadas e o nome dos respectivos presidentes e dos seus 
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membros.  
5. Os presidentes das subcomissões, que tratam matérias de interesse comum, são convocados e reúnem 

nos termos do Regimento.  
 

Artigo 27.º 
Dias das reuniões 

1. A cada dia corresponde uma reunião da Comissão. 
2. As segundas-feiras são reservadas, em regra, para reuniões da Comissão, salvo quando a Comissão 

delibere diversamente.  
 

CAPITULO IV 
Disposições finais 

 
Artigo 28.º 

Revisão do Regulamento 
A revisão do presente Regulamento pode efectuar-se sob proposta de qualquer Deputado, incluída 

previamente em ordem do dia. 
 

Artigo 29.º 
Casos omissos 

Os casos omissos, quando não possam ser regulados pelas disposições análogas deste 
Regulamento, serão resolvidos por recurso aos preceitos do Regimento da Assembleia Nacional. 

 
1.ª Comissão, aos 13 de Janeiro de 2015. 
 
O Presidente da Comissão, Evaristo do Espírito Santo Carvalho. 
 
 

Carta do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo 
 

Sua Excelência o Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
 N/Ref.ª 019/GPM/PM/2015 
 
Assunto: Deslocação a Portugal e França 

 
Deslocando-me, no dia 31 de Janeiro do corrente ano, a Lisboa-Portugal em visita de trabalho e a 

Paris-França, a fim de participar no Fórum Franco-Africano a realizar-se no dia 6 de Fevereiro, e estando 
o meu regresso previsto para o dia 13 de Fevereiro;  

Assim sendo, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, durante a minha ausência, serei 
substituído pelo Ministro da presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Sr. Dr. 
Afonso Varela da Silva. 

Queira, Excelência, aceitar os protestos da minha mais alta consideração e estima. 
Gabinete do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, em São Tomé, aos 29 de Janeiro de 2015. 
 
O Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Patrice Emery Trovoada.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 



9 DE FEVEREIRO DE 2015                                                                                                 60 
 

Relatório-Síntese da Comissão Eleitoral Nacional 
 
Exmo. Senhor Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
Excelência, 
 
I – Introdução 
O n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 12/90, Lei das Comissões Eleitorais, de 20 de Novembro, alterada 

pelas Leis n.ºs 3/98, de 2 de Junho, 1/94, de 28 de Fevereiro e 9/2010, de 31 de Dezembro, estabelece 
que a Comissão Eleitoral Nacional (CEN) entra em funcionamento 90 dias antes do início do acto 
eleitoral e encerra 30 dias após a proclamação dos resultados. 

A mesma lei estabelece no n.º 2 do artigo 2.º que a CEN exerce a sua competência relativamente a 
todos os actos de recenseamento e de eleição para órgãos de soberania, de poder autárquico, especial 
e local. 

Ora, tendo sido proclamados os resultados das eleições legislativas, autárquicas e regional de 12 de 
Outubro de 2014, em obediência ao preceituado na supracitada Lei, a CEN encerrou as suas 
actividades, pelo que deverá ser constituída para entrar em funcionamento uma nova comissão para 
realização dos futuros actos eleitorais.     

Não estando mais em funcionamento, a actual CEN não poderá continuar a assegurar as actividades 
que são próprias de um dos círculos do processo eleitoral, ou seja, o círculo pós eleições, mormente (i) a 
actualização das bases de dados do processo eleitoral, quer a base instalada nos kits de recenseamento, 
quer a instalada no servidor, (ii) a manutenção dos kits de recenseamento. 
 
II – Realização dos futuros actos eleitorais com o actual sistema informático 
 

A actualização das bases de dados, sobretudo do servidor e a manutenção dos kits de recenseamento 
revela-se de extrema importância, sem a qual os próximos actos eleitorais poderão estar em causa. 
Convém recordar a situação ocorrida em 2013, ou seja, a falta de operacionalidade das bases de dados e o 
seu normal funcionamento levou ao adiamento das eleições autárquicas e regional, o que urge a todo custo 
evitar. 

Fruto das últimas melhorias introduzidas ao sistema informático da CEN, entre 2012/2013, as/bases de 
dados poderão ser actualizadas através da Internet. A fim de se garantir a operacionalidade das bases de 
dados, as actualizações deverão ter como foco alguns problemas registados nos dois últimos actos 
eleitorais, ou seja, recenseamento 2013/2014 e Eleições de 2014, assim como a necessidade de se 
adequar as bases às novas ferramentas e actualizações informáticas, decorrentes da própria evolução do 
mercado. 

No que toca aos kits de recenseamento, necessário se torna garantir o seu funcionamento regular, com 
base na realização de testes e simulações de inscrição, devendo para o efeito a aquisição de alguns 
acessórios, sobretudo, tinteiros.  
Pressupõe também a actualização de alguns hardwares, decorrentes igualmente da evolução do mercado 
informático. 
Por outro lado, prevendo-se a realização de eleições presidências em 2016, urge ponderar-se sobre a 
aquisição de mais alguns kits, uma que neste momento, dos 30 kits adquiridos e ofertados ao País pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 2010, apenas 22 estão operacionais, 
quantidade que nos parece insuficiente para a realização do recenseamento no País e na diáspora, a não 
ser que se realize esta actividade em períodos diferentes com os 22 kits, o que prossupõe, neste caso, à 
partida, a necessidade de um período mais lato para o processo de recenseamento no País e na diáspora, 
bem como os custos adicionais daí decorrentes. 
 
III – Perspectivas de realização de futuros actos eleitorais com um novo sistema informático  
 

Na perspectiva da CEN e conforme o acordado com o PNUD, financiador desde sempre do projecto, as 
intervenções realizadas no sistema informático entre 2012/2013 tinham como objectivo, sobretudo, garantir 
a realização dos processos eleitorais até 2014, nomeadamente a actualização, recenseamento e a 
realização de eleições legislativas, autárquicas e regionais, pois que, tendo sido adquirido em 2010 e 
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realizado alguns actos, apesar das melhorias introduzidas, o estado deste sistema já se nos afigura um 
tanto ou quanto obsoleto, salvo melhor opinião. 

A ideia era, por isso, mantê-lo somente até 2014 e a partir dali tentar substituí-lo por um novo sistema, 
mais moderno e fiável, conferindo assim mais credibilidade aos actos eleitorais em São Tomé e Príncipe, ou 
em caso de sua manutenção, por razões financeiras ou outras, dever-se-ia de qualquer modo introduzir 
outras melhorias necessárias à sua fiável operacionalidade e funcionamento, conforme a descrição feita no 
capítulo II. 

A legislação eleitoral são-tomense permite que de 5 em 5 anos se possa proceder à realização de 
recenseamento de raiz, sendo que o último recenseamento de raiz data de 2010. 

Tendo em conta que em 2016 deverão decorrer as eleições presidenciais, caso se opte pela aquisição 
de um novo sistema, poder-se-ia realizar também um novo recenseamento de raiz, com vista a esse pleito. 

 
IV – Considerações finais 
 

Todos sabemos, no entanto, que as condições económicas e financeiras nem sempre nos permitem 
fazer tudo. Por isso, só depois de uma avaliação exaustiva e coerente se deve tomar uma decisão sensata 
sobre a manutenção do actual sistema, devendo para o efeito fazer novas intervenções, adquirindo mais 
equipamentos compatíveis com o mesmo, poupando-se os custos que acarretariam a aquisição de um novo 
sistema e a consequente realização de um novo recenseamento de raiz no País e na disporá, com vista às 
eleições presidenciais de 2016. 

As bases de dados da CEN dispõem de ferramentas que permitem ligação à Internet, podendo por isso 
beneficiar de actualizações necessárias à sua operacionalidade e ao seu normal funcionamento. Estando 
em funções, a CEN garantiu os custos decorrentes destas Iigações à Internet entre 2012/2014. Ao encerar 
as actividades, necessário se torna encontrar uma alternativa, por um lado, de continuidade de 
funcionamento do sistema com ligação a Internet, para que possa beneficiar de actualizações necessárias 
e, por outro, de manutenção dos kits de recenseamento e actualização dos respectivos hardwares até o 
empossamento e a entrada em funções de uma nova Comissão. 

É preciso ponderar-se seriamente sobre a aquisição de mais kits de recenseamento, uma vez que neste 
momento apenas 22 estão operacionais, o que parece insuficiente para a realização do recenseamento 
eleitoral no País e na diáspora com vista às eleições presidenciais de 2016. 

Não se optando pela aquisição de mais kits, uma outra alternativa seria a realização do recenseamento 
em períodos diferentes, o que prossupõe a necessidade de mais tempo para a realização desse acto, quer 
seja a actualização dos cadernos, quer seja a inscrição I de raiz, com os custos adicionais, obviamente daí 
decorrentes. 
 
V – Recomendações  

 
Como dificilmente se vai proceder à actualização da inscrição nos cadernos eleitorais no presente ano 

de 2015, pois a Lei a estipula a sua realização no primeiro trimestre de cada ano e, tendo em conta o acima 
exposto, recomendamos com eventuais comissões o seguinte: 
 
1. Que seja instalada a tempo uma nova Comissão Eleitoral Nacional para preparar o escrutínio 

presidencial de 2016, uma vez que, em qualquer dos casos (aquisição de um novo sistema técnico – 
informático ou manutenção do actual) vai requerer algum tempo suplementar para melhor organizar os 
trabalhos, evitando-se constrangimentos desnecessários e reedição da situação do passado, que 
implicou o adiamento de eleições autárquicas e regional; 

2.  Encontrar meios e mecanismos para garantir a Iigação do actual sistema à Internet, mesmo que se 
opte por um novo sistema, uma vez que o actual pode ser usado para outros fins, também importantes 
para o País, pois que a base contém dados de mais de cem mil cidadãos são-tomenses residentes no 
País e no estrangeiro. 

3.  Caso se decida pela manutenção do actual sistema, acautelar e prever a aquisição de mais kits de 
recenseamento, pois o número existente actualmente é insuficiente para qualquer acto de inscrição no 
recenseamento eleitoral no País e na diáspora, bem como uma boa e necessária intervenção para 
garantir o seu bom funcionamento e operacionalidade.  
Outra alternativa seria a realização do recenseamento em períodos diferentes, o que exigiria mais 
tempo e, obviamente, custos adicionais. 

4. Que se oriente o Gabinete Técnico Eleitoral a garantir a manutenção e a operacionalidade dos kits de 
recenseamento existentes, prevendo-se para efeito uma verba para aquisição de alguns acessórios, 
sobretudo tinteiros. 

5. Manutenção das Forças de Segurança, nomeadamente Polícia Nacional, no sentido de continuar a 
garantir a segurança do edifício e do Sistema técnico-Informático da CEN, que em algum momento, no 
passado, foi alvo de assalto. 
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6. Equacionar a possibilidade de instalar uma Comissão Eleitoral Permanente que cubra um ciclo eleitoral 
completo, evitando-se de uma vez por todas os constrangimentos decorrentes de comissões eleitorais 
ad hoc, muito prejudiciais e perniciosas à realização de um acto eleitoral digno deste nome. 
Para o efeito, necessário se torna rever e alterar toda a legislação eleitoral do País. 
Em forma de ilustração, São Tomé e Príncipe é o único país da CPLP e também da sub-região centro-
africana que não possui uma Comissão Eleitoral permanente. 

É tudo quanto se nos oferece, de uma forma sintética, relatar, com o intuito único de colaborar e 
concorrer para a melhoria do sistema e dos processos eleitorais em São Tomé e Príncipe. 

 
São Tomé, 5 de Janeiro de 2015. 
 
O Presidente cessante da Comissão Eleitoral Nacional, Victor Correia. 

 
 

Projecto de resolução n.º 18/X/1.ª/2015 – Pedido de assentimento do Presidente da 
República 

 
Preâmbulo 

Tendo em conta o pedido de assentimento formulado por Sua Excelência o Presidente da República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, através da sua missiva datada de 4 de Fevereiro do corrente ano; 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos das alíneas b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
 

Artigo 1.º 
É dado assentimento, nos termos do n.º 1 do artigo 85.º da Constituição, para o Presidente da República 

se ausentar do Território Nacional pelo período solicitado, entre os dias 14 a 28 de Fevereiro, com destino à 
República Portuguesa, em visita privada e de trabalho.  

 
Artigo 2.º 

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 
             

Publique-se. 
 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 6 de Fevereiro de 2015. 
 

O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo. 
 
 

Projecto de resolução n.º 20/X/15 – Constituição da nova Comissão Eleitoral Nacional 
 

Preâmbulo 
 

Havendo a necessidade de se proceder à constituição da nova Comissão Eleitoral Nacional, em 
conformidade com a Lei n.º 09/2010 (terceira alteração à Lei das Comissões Eleitorais Nacionais); 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alínea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte:  
 

Artigo 1.º 
Eleição 

São eleitos os senhores Alberto Neto Pereira e Melvim Nascimento Castro como Presidente e Secretário 
da Comissão Eleitoral Nacional, respectivamente. 

 
Artigo 2.º 

Designação  
São ainda designados membros da Comissão Eleitoral Nacional:  
• Evaldo da Graça da Cruz, em representação do partido Acção Democrática Independente (ADI); 
• Adllander Costa de Matos, em representação do Grupo Parlamentar do MLSTP/PSD); 
• Nelson Lombá Fernandes, em representação do Partido Convergência Democrática (PCD); 
• Armindo Furtado Lopes, em representação do Partido União dos Democratas para Cidadania e 

Desenvolvimento (UDD);  
• Edmilton das Neves Cravid, em representação do Ministério dos Negócios Estrangeiros e 

Comunidades;  
• Edmaier Will Martins de Sousa, em representação do Ministério da Administração Interna; 
• Ambrósio das Neves Quaresma, em representação da Comunicação Social.  
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Artigo 3.º 
Entrada em vigor 

A presente resolução entre imediatamente em vigor. 
 
Publique-se. 
 
Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 9 de Fevereiro de 2015. 
 
O Presidente da Assembleia Nacional, José da Graça Diogo. 
 

 


